
 
 

 

EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 348.780 - RS (2013/0160403-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : JOSÉ DE QUADRA 
ADVOGADO : JOÃO VICENTE FEREGUETE 
EMBARGADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ACLARATÓRIOS 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. LEI N. 
1060/50. CRITÉRIOS OBJETIVOS.
1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, em observância aos 
princípios da fungibilidade e economia processual. 
2. Para a concessão do benefício da assistência judiciária gratuita deve ser considerado 
o binômio possibilidade-necessidade, com vistas a verificar se as condições 
econômicas-financeiras do requerente permitem ou não arcar com tais dispêndios 
judiciais, bem como evitar que aquele que possui recursos venha a ser beneficiado, 
desnaturando o instituto. Precedente: REsp 1.196.941/SP, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 23/3/2011.
3. No caso concreto, o critério utilizado pelo Tribunal a quo para deferir o benefício 
revestiu-se de caráter subjetivo, pois dele não se infere a impossibilidade da parte arcar 
com as despesas processuais e honorários de sucumbência sem prejuízo do próprio 
sustento e o de sua respectiva família.
4. Embargos de declaração recebidos sob a forma de agravo regimental ao qual é 
negado provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, receber os 
embargos de declaração como agravo regimental e negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e 
Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de outubro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 348.780 - RS (2013/0160403-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : JOSÉ DE QUADRA 
ADVOGADO : JOÃO VICENTE FEREGUETE 
EMBARGADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de 

embargos de declaração opostos por José de Quadra contra decisão assim ementada (fl. 946):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. LEI N. 1060/50. 
CRITÉRIOS OBJETIVOS. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.

Na presente irresignação, afirma-se que o decisum embargado padece de contradição e 

obscuridade pois "a Lei não estipula critério objetivo para definir a concessão ou não do benefício. 

Por tal razão, ainda que se admita a utilização, pela jurisprudência, de padrões de referência na 

aferição acerca da necessidade do benefício (como, por exemplo, o valor limite de isenção de 

imposto de renda ou o equivalente a até dez salários mínimos), o não enquadramento da renda 

mensal do interessado em tais paradigmas - que devem ser aplicados em consonância com a mens 

legis, nunca de encontro a ela - não tem o condão de, por si só, afastar a presunção legal de 

veracidade da afirmação de necessidade da assistência pleiteada" (fl. 980).

Finaliza pleiteando a reforma da decisão agravada e, se mantida, que seja o recurso 

submetido à Primeira Turma para julgamento.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ACLARATÓRIOS 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. LEI N. 
1060/50. CRITÉRIOS OBJETIVOS.
1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, em observância aos 
princípios da fungibilidade e economia processual. 
2. Para a concessão do benefício da assistência judiciária gratuita deve ser considerado 
o binômio possibilidade-necessidade, com vistas a verificar se as condições 
econômicas-financeiras do requerente permitem ou não arcar com tais dispêndios 
judiciais, bem como evitar que aquele que possui recursos venha a ser beneficiado, 
desnaturando o instituto. Precedente: REsp 1.196.941/SP, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 23/3/2011.
3. No caso concreto, o critério utilizado pelo Tribunal a quo para deferir o benefício 
revestiu-se de caráter subjetivo, pois dele não se infere a impossibilidade da parte arcar 
com as despesas processuais e honorários de sucumbência sem prejuízo do próprio 
sustento e o de sua respectiva família.
4. Embargos de declaração recebidos sob a forma de agravo regimental ao qual é 
negado provimento.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Ante a expressa 

pretensão de modificação do resultado do julgamento monocrático via embargos de declaração e em 

observância aos princípios da fungibilidade e economia processual, recebo os embargos de 

declaração como agravo regimental. A respeito do tema, confiram-se: EDcl no CC 104.719/RJ, Rel. 

Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Seção, DJe 20/10/2010; EDcl nos EREsp 1.168.312/PE, 

Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 29/09/2010; EDcl no REsp 1.196.576/SE, 

Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 20/10/2010; EDcl no AgRg no Ag 

1.272.920/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 18/10/2010. 

Como cediço, a assistência judiciária gratuita, a teor do disposto nos artigos 2º, parágrafo 

único, e 4º, § 1º, da Lei 1.060/50, pode ser pleiteada a qualquer tempo, desde que o requerente 

comprove sua condição de hipossuficiente, bastando-lhe, para obtenção do benefício, sua simples 

afirmação de que não está em condições de arcar com as custas do processo e com os honorários 

advocatícios, sem prejuízo de seu próprio sustento ou de sua  família.
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No entanto, é cediço que essa afirmação possui presunção iuris tantum de necessidade, 

podendo ser elidida diante da prova em contrário. 

No caso em apreço, verifica-se que o Tribunal a quo concedeu o benefício da assistência 

judiciária à parte ora agravante, em face desta auferir rendimentos inferiores a 10 (dez) salários 

mínimos. Confira-se, a propósito, o seguinte excerto do acórdão recorrido (fl. 818):

[...]
Entendo que o parâmetro de 10 salários mínimos apresenta-se mais adequado 

do que os limites para incidência de tributação, porque estes são estabelecidos com 
base em elementos (específicos para aquele fim) que não dizem respeito a quanto 
possa representar prejuízo para a parte e ou para sua família.

Sobre esse assunto, há julgado do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
que 'a mera isenção no pagamento de Imposto de Renda não pode ser sobrelevada 
como prova única, passível de gerar presunção absoluta de hipossuficiência 
econômica das partes, devendo o magistrado motivar o indeferimento da 'justiça 
gratuita' à vista de elementos concretos dos autos, que revelem tanto a condição 
financeira satisfatória dos postulantes, como o impacto razoável das despesas do 
processo sobre a receita da parte' (REsp 1158335/PR, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, julgado em 22/2/2011, DJe 10/3/2011).

Vê-se, na ficha financeira juntada aos autos (Evento 2, OUT3, Página 1), que a 
remuneração líquida do autor no mês de janeiro de 2009 era de R$ 4.079,36, 
portanto, inferior a dez salários mínimos.

[...]

Conforme se observa, o elemento utilizado pela instância de origem para conceder o 

benefício da assistência judiciária gratuita foi a remuneração percebida pelo ora agravante, o qual 

revestiu-se de caráter subjetivo, pois dele não se infere a impossibilidade do autor arcar com as 

despesas processuais e honorários de sucumbência sem prejuízo do próprio sustento e o de sua 

respectiva família.

Com efeito, tal análise pelo Juízo não pode ser efetuada de modo subjetivo, ou seja, 

segundo seus próprios critérios, devendo ser considerado o binômio possibilidade-necessidade, com 

vistas a verificar se as condições econômicas-financeiras do requerente permitem ou não arcar com 

tais dispêndios judiciais, bem como evitar que aquele que possui recursos venha a ser beneficiado, 

desnaturando o instituto.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA. 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
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ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. DECLARAÇÃO DE 
INSUFICIÊNCIA DE RECURSOS DO REQUERENTE. PRESUNÇÃO IURIS 
TANTUM. CONTRARIEDADE. PARTE ADVERSA E JUIZ, DE OFÍCIO, 
DECORRENTE DE FUNDADAS RAZÕES. CRITÉRIOS OBJETIVOS.
1. Trata-se de recurso especial cuja controvérsia orbita em torno da concessão do 
benefício da gratuidade de justiça.
2. O STJ, em sede de recurso especial, conforme delimitação de competência 
estabelecida pelo artigo 105, III, da Constituição Federal de 1988, destina-se a 
uniformizar a interpretação do direito infraconstitucional federal, razão pela qual é 
defeso, em seu bojo, o exame de matéria constitucional, cuja competência é do STF.
3. Há violação dos artigos 2º e 4º da Lei n. 1.060/50, quando os critérios utilizados 
pelo magistrado para indeferir o benefício revestem-se de caráter subjetivo, ou seja, 
criados pelo próprio julgador, e pelos quais não se consegue inferir se o pagamento 
pelo jurisdicionado das despesas com o processo e dos honorários irá ou não 
prejudicar o seu sustento e o de sua família.
4. A constatação da condição de necessitado e a declaração da falta de condições 
para pagar as despesas processuais e os honorários advocatícios erigem presunção 
relativa em favor do requerente, uma vez que esta pode ser contrariada tanto pela 
parte adversa quanto pelo juiz, de ofício, desde que este tenha razões fundadas.
5. Para o indeferimento da gratuidade de justiça, conforme disposto no artigo 5º da 
Lei n. 1.060/50, o magistrado, ao analisar o pedido, perquirirá sobre as reais 
condições econômico-financeiras do requerente, podendo solicitar que comprove 
nos autos que não pode arcar com as despesas processuais e com os honorários de 
sucumbência. Isso porque, a fundamentação para a desconstituição da presunção 
estabelecida pela lei de gratuidade de justiça exige perquirir, in concreto, a atual 
situação financeira do requerente.
6. No caso dos autos, os elementos utilizados pelas instâncias de origem para 
indeferir o pedido de justiça gratuita foram: a remuneração percebida e a contratação 
de advogado particular. Tais elementos não são suficientes para se concluir que os 
recorrentes detêm condições de arcar com as despesas processuais e honorários de 
sucumbência sem prejuízo dos próprios sustentos e os de suas respectivas famílias.
7. Recurso especial provido, para cassar o acórdão de origem por falta de 
fundamentação, a fim de que seja apreciado o pedido de gratuidade de justiça nos 
termos dos artigos 4º e 5º da Lei n. 1.060/50 (REsp 1.196.941/SP, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 23/3/2011).

Mutadis mutandis, confira-se, ainda, o seguinte precedente:

PROCESSUAL CIVIL - ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA - 
DECLARAÇÃO DO REQUERENTE - PRESUNÇÃO JURIS TANTUM - ACÓRDÃO 
QUE AFASTOU A PRESUNÇÃO BASEADO UNICAMENTE NA DECLARAÇÃO 
DE RENDIMENTOS DA REQUERENTE, POR SE ENCONTRAR ACIMA DO 
LIMITE DE ISENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - 
IRRELEVÂNCIA - PRECEDENTES.
1. Esta Corte tem se posicionado no sentido de que a declaração prestada na forma 
da Lei 1.060/1950 firma em favor do requerente a presunção iuris tantum de 
necessidade, que somente será elidida mediante prova em contrário, podendo 
também o magistrado, avaliando as alegações feitas pela parte interessada, examinar 
as condições para o seu deferimento. Ainda, firmou-se o entendimento de que a 
simples apresentação de documento atestando que a pessoa física se acha fora do rol 
dos contribuintes isentos do pagamento do imposto de renda não é suficiente para 
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afastar a presunção que legitima a concessão da assistência judiciária gratuita. 
Precedentes.
2. In casu, o Tribunal de origem concluiu que seria razoável considerar necessitada, 
para fins de obtenção de assistência judiciária, a pessoa física que se acha 
desobrigada de apresentar Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda. 
Infringência do art. 4º da Lei 1.060/1950 que se reconhece.
3. Recurso especial provido (REsp 1.324.434/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJe 29/10/2012).

Isso posto, à vista de não ter sido apresentado qualquer argumento apto a infirmar o 

entendimento externado, recebo os embargos de declaração, sob a forma regimental, para 

negar-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2013/0160403-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 348.780 / RS

Números Origem:  10301262009  200971050001895  200971050007848  200971050029716  
50015945420114047105  50015962420114047105  50015970920114047105  
50016092320114047105  RS-200971050001895  RS-200971050007848  
RS-200971050008403  RS-200971050029716  RS-50015945420114047105  
RS-50015962420114047105  RS-50015970920114047105  RS-50016092320114047105  
TRF4-50015970920114047105

EM MESA JULGADO: 17/10/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JOSÉ DE QUADRA
ADVOGADO : JOÃO VICENTE FEREGUETE

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios - Reforma

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : JOSÉ DE QUADRA
ADVOGADO : JOÃO VICENTE FEREGUETE
EMBARGADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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